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PREFEITURA MLTNICIPAL DE ITAITUBA
PROCESSO ADMINISTRÃTM N" 00r/2018

pnrcÃo pRESENCTAL N" 001/201slpp - AQUISIÇÃo oe cÊNsnos
eulrsNlÍclos pARÀ ATENDER o pRocRAMA NACIoNÂL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLÂR (PNAE) DO FUNDO MT]NICIPAL DE

EDUCAÇÃo oo uut.ucÍplo DE ITAITUBA-PA.

RESPOS A DOE NTÂD
EMPRE,SA RODRIGO HOLANDA DE AGUIÂR COMERCIAL-ME.

'I'tata o presente de resposta a IMPUGNT\ÇÀO aptesentada pela empresa

RODRIGO HOLLNDÂ DE ÀGUIÂR COMERCLA.L - N{E, pessoa jurídica de diteito
privado, inscdta no CNPJ n" 22.033.970126, sediada à Ttavessa Lúz Barbosa, n" 2000,

Bairo Caranazal, Santatém-PÂ, que apÍesentou impugnaçào conüa os termos do Edital do

Pregào Presencial n" 001. /2018, encaminhada ao Pregoeiro desta Ptefeitura, que ptocedeu ao

julgamento da Impugnação, interposta, informando o que se segue:

I - DATEMPESTIIVDÂDE

Tmta-se de Impugnação ptotocolizada pela empresa RODzuGO
HOLÂND.\ DI'l ÀGULÀR COMERCIÂI - I'IE. À impugnação é tempestiva, eis que

interposta de acordo com Edital, posto isso, passâ-se ao mérito da impugnação.

II - DAS AIEGAÇÔES E DOS ITENS IMPUGNADOS

Em suas razôes de impugnação, a postulante insuge-se conúa as

exigências do edital, conforme síntese abaixo ttanscrita:

II.1 - Inicialrnentc a impugnante aleg a "INVERSÀO DO RITO
PREVIS'I'O N,\ LEI N". 10.520/2002". Afllrma que a sequência dos atos elencados no

Edital, destoa da sequência contida na Lei reto mencionada;

II.2 - À1ega que o item 9 tlo Edital, que úata dâ PÀRTICIPÂÇÀO
NÀ LICfl.\ÇÀO, traz exigência absuda e descabida, incondizente com todos os princípios

e Ílortes assinalados no alfi. 3 da Lei n" 8.666/93;

II.3 -,\firma que o Edital exige'feste de aceitabilidade, todavia, não

diz quem scrá o rcsponsável pela conduçào dos sen'iços, q 4,
enúegues os ptodutos;

uando ocorrerá e onde serão
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II.4 - Â1ega que o Edital faz ind:caçào de ptoduto não autorizado

pelo NÍEC, ou scja, no lugar de "Jetked beefl', der.eria ser "Charque";

III - DA ANÁLISE DAS RAZÔES DA INPUGNAÇÃO:

.\inda assim, em considetação ^o direito de petição,

constirucionalmente resguatdado, pâssamos a análise dos fatos vendlados na impugnação.

Ressalta-se que a Minuta do Edital ti\zada foi pteviamente analisada

por Procuradot Jurídico Municipal, com respaldo daquele Jurídico quânto aos reqúsitos de

lcgalidade das cláusulas ali dispostas.

III.I - '(Inicialmente a impugnante alega a "INVERSÃO DO
RITO PREVISTO NA LEI N". 10.520/2002. A.firma que a sequência dos atos

elencados no Edital, destoa da sequência contida na Lei retro mencionada.tt

O ptocesso licitatório, como é sabido, divide-se em etapas ou fases,

sendo a ptimeira dclas denominada pela douUina especiaüzada como ttfâse intema da

licitação',. Nesre momento, são definidos os detalhes, critérios, condiçôes e exigências pata

a aceitaçào das propostas e posterior conúataçào, sempre voltados ao atendimento das

necessidades da ,\dministraçào para garanúr a satisfação do intetesse público.

L,ntende o Pregoeiro e membtos em síntese que nào há o que se falat

cm "inversào do rito prer,isto na Lei n" 10.52012002. À sequência dos atos elencados no

Ildital atende pcrfeitamente a Lei n" 10.52012002 e o Decreto n" 3.555/2000.

lll.2 - "Alega que o item 9 do Edital, que tratâ da

PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO, ffaz exigência absutda e descabida,
incondizente com todos os princípios e nortes a§sinalados no art. 3(, da Lei n"

8.666/93."

Inicialmente cumpte mencionâr que pot eqúvoco do impugnante, ou

simplesmente no intuito de induzir a effo este Pregoeito e sua eqúpe, aquele fez em suas

atgumcntações citaçào difetente do que conta no Edital. Veiamos:
À ii.tha 30, da pág. 05 da teferida impugnação, o impugnante fez a

seguinte citacào: "...de acoÍdo com o art. 3" da Lei ComplementâÍ n"

1,23/2006..." , sendo que constâ no Edital
,t8 da Lei Complementar n" 123f 2006...".

I

"...de acordo com o §3" d arl.

IL5 - Âto contínuo, afrrma ainda que a cotação de preços que enseiou

os preÇos de refcrência do Ptegoeito está acimâ do pteço de metcado;
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De acotdo com a L.C. n" 1.23 /2006, o afi.3" citadci pelo impugnante,
apresenta-se no CÂI]ÍTULO - II, que trata da "DÀ DEFfNIÇÀO DE MICROEMPRESÂ
E DE EÀ,ÍPRESA DE I']EQUENO PORTE". De outrâ banda,.o §3" do at. 48 da L.C n"
123 /2006, citado no item 9 do Edital, está incluso no CAPITULO - V que trata do
"ÀCESSO ÂOS N{ERCÂDOS". Ressalta-se que teferido disposiúvo úatâ especiEcamente
dos benefícios quando da conüatação de Micto emptesas e Emptesas de Pequeno Pote,
scdiadas local ou regionalmente. Veiamos o dispositivo de forma literal:

"Art. 48. Para o cumorimento do disoosto no an.
47 desta Lei ComplemeataL a administação
oública:

tefeidos no t deste
artigo podeÍão. iustiÍicadamente. eslabeleceÍ a
orioddade de contÍatacào DaÍa as
Ín 'm eem
sediadas local ou te. até o limite de
10oÁ (dez pot cento) do melhot preço válido."
(grifo nosso).

"An. 48. Para o cumpdmento do disposto no arr.
47 desta Lei Comolem entaÍ. a Adminístacão
Pública:

I - deverá realizar DÍocesso licitatório destinado
exclusivam

'm .sas e em sas de
nos itens de conttatcão valor seia de até R$-
80.000.00 (oitenta mil teais,).

,\ssim, o tefeddo artigo imprime o devet da Àdminisuação Pública
em realizar proccsso licitatório destinado exclusivamente à participação de MEs e EPP's nos

itens de contratâÇôcs cujo vâ1oÍ seja de até R$-80.000,00 (oitenta mil teais). Não se trata de

uma laculdaJt p, )r partc da Àdminisraçào. mas sim, de uma obrigação em realtzar processo

Licrratório desunaclo exclusivamente à patticipaçào de \{Es e EPP's.

Esta AdministraÇão entende que está cumpdndo tào so

estabelecido na Lei Oomplementat n" 1.23 12006 e altetações vigentes, buscando a ptomoçào
do desenr.oh.imento econômico e social no âmbito municipal e regional, com a ampliação dâ

(\
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Cumpre-nos ÍÍ^zet ^ baila o subitem 9.4 do Edital que trata da

exclusividade da patlctpação de microempresas e empresas de pequeno potte cuja
conúâtâçào seja até R$-80.000,00 (oitenta mi1 reais), encontrâ respaldo iurídico no Àrtigo 48,
I da I.C n" 123 /2006 e alterações conforme se vê a segui-t:

§\"*
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cficiência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Ao estabelecet a

cxclusividade dc participação das Microemptesas e Emptesas de Pequeno Porte fla presente

Licitacào, nào cstá exclúndo as demais emptesâs das regiões r'izinhas, do Estado do Pará e

dc ouros cntcs da fedetaçào, como alega a impugnante.

(]uanto à invocaçào do Decreto n" 8.538/201'5, cabe-nos informat
quc os Íecurs()s na aqúsição de gênetos aLimentícios pata atendet o Ptograma Nacional de

,\limentaçào l')scolat (PNÀE) sào pror.enientes do FNDE - Fundo Nacional de

Desenvoh-imcnto <1a Educação, sendo esta uma Âutarquia Federal vinculada ao Ministério
da ltducaçào - NIITC, onde a licitada pÍesta conta dos recutsos iunto ao Tribunal de Constas

dos \'Íunicípios (ICN{), e este por sua vez os encaminha ao FNDE, parâ sua aptovaçào.

-\ssim, há por pârte da União, um controle indireto da Licitada.

Entendemos que um dos princípios da licitação ê a ga;tand.a da ampla

concorrência, cnüretanto, tal princípio não pode ser tomado isoladamente, antes, deve ser

intcrpre tado c sopesado coniuntâmente com outÍos importantes princípios, tais como a

razoabiüdade, propotcionalidade e cÍiciência nas contatações. Sendo assim, não há que se

falar em ilegalidade ou alegaçào de ofensa a compeútiüdade, a isonomia, mas apenas o

primado pela me thot proposta, e consequente contratação que gaÍanta o atendimento do

Intctesse Público.

Quanto à alegação da impugnante tcferente a não mençào do

NÍunicípio de Placas como Município integtante do sudoeste Paraense, entendemos set

impertinente tal questionamento, pois ao acessaÍ o sítio oficial do IBGE
(rtpp: / /rr,'s,rr'.cidade-brasil.com.bt/mesortegião-do-sudoeste-pataense.htrnl), nào

r,isualizamos o citado N{unicípio na relação das cidades que compôe a Mesortegiào do

sudoeste do Flstado do Pará.

IIL3 - "Afirma que o Edital exige Teste de aceitabilidade,
todavia, não diz quem será o ÍesPonsável pela condução dos serviços, quândo
ocorrerá e onde serão entfegues os pÍodutos."

No tocante ao item 9.8 do Edital, a Liútada entendeu por bem utiüzat

o 'l'cste de accitabiüdade rcalizado pelo Setot de Âlimentaçào Escolar no Ptetérito ano

201ó, conformc recomendação do N{anual para aplicação de testes de aceitabilidade d

PN'\E, sendo o método escolhido o RESTO-INGESTÃO.

Oumpre mencionat que dos 74 (setenta e quatro) itens c tântes do
'l'crmo de Referência - anexo I do Edital, apenas 19 (dezenove) itens deverão comprovar

tesre de aceitabilidade realizado antedormente no exercício de 2016 e aptoveitado para o ano

em curso. Os dcmais itens, ou seja, 55 (cinquenta e cinco) no totâl, estão isentos de

tcaüzaçào dc rcste de aceitabifidade, sendo desnecessária a indicação de 'rvqonskrl pela

t
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,'ondação dos *n.'iços", "quando otwrerá" e "onde serão eth'eguu or Pmd Í0r", como aleg
impugnantc.

a

De outra banda, o arigo 23 da mesma Seção trata especificamente das

tcsricr-rcs. \'e jamos

Deste modo, sem fundamento a alegação da impugnante, náo hâ

perrinência em suas atgumentaçôes.

III.5 - "Cotação de preços.que enseiou os preços de refetência \
do Pregoeiro está acima do preço de mercado.t'

III.4 - "Álega que o Edital faz ir:ücaçáo de produto não

autorizado pelo MEC, ou seja, no lugar de'Jerked beeP', deveria ser "Charque."

À Resolução n" 026/2013 do FNDE que dispõe sobte o atendimento

da alimcntaçào cscolar aos alunos da educação básica no âmbito do Ptograma Na-cional de

Àlimentação E,scolar - PNÂE, em sua Seção I trata d^s PROIBIÇOES e RESTRIÇOES.

O artigo 22 da refeida Seçào ttata taxativamente das vedações no que

se referc às aquisições, não uatando em momento algum de vedação na aqúsição do

' JERKI'lD IlFlFlli". \Ieiamos:

oÉ vedada a aquisi§:ão de bebidas com baixo
valor nutricional tais como rcÍrigenntes e
teÍrescos anifrciais. bebidas ou concenuados à

base de xatoPe de guanná ou groselha. chás
' prontos para consumo e outas bebidas

similarcs,

É rcstita a aquisigão de alimentos enlatados.
ernbutidos. doces. zlimentp§ comPo§tos (doi§ ou
maís alimentos embalados sepatadamente Pata
coosumo coniunto). prePatações semiProntas ou
pÍontas paÍa o consumo. ou alifientos
concenttados (em Pó ou desidtatados Pata
rcconstituicão).

Parágrafo único. O limite dos recutsos
frnanceiros para aquisição dos aÜmentos de que
tÍata o caPut deste aÍtbo frcaÍá Íestito 2 30oÁ

(tinta por cento) dos recursos tepassados Pelo
FNDE.
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Quanto ao tema em tela, cumpte dizer que a cottçào de preços é

teahzada nà pÍaç da Licrtaàa, perante de 3 (três) ptoponentes, alcançando-se ao final, uma

média de prc'ço. l.)sta média de pfeço, âo longo da Sessão do Ptocesso de Pregão Presencial é

obscn ada e negociada pelo Pregoeito, buscando-se sempfe o menof e melhor preço.

No mais, pelas Solicitações de Cotação de Preço acostadas as fls' 59 a

105 dos autos, os pteços estão condizentes com o metcado.

IV - DA DOCUMENTAçÃO ACOSTADA PELA IMPUGNANTE:

VeriÍica-se que â emPresa impugnante fez inúmetas alegações,

todavia, Iimitou-se a acostaf ao ato impugnatório apenas a CNH de seu teptesentante legal,

I)cclaraçào de Enquadramento de N{E e Requerimento de empresário (UCEPA)'

V - DA DECISAO:

Por todo o acima exposto e esclatecimentos soücitados, este

pregoeiro e sua Iiquipe de Âpoio, decidem, à luz do objeto licitado e da conformidade das

.o.,àiçõ", cditalícias com o otdenamento iurídico, NEGO PROVIMENTO â ptesente

impugnaçào, Íros tefinos da legislaçãô pertinente, interposta pela empresa pteambularmente

identificada. No mais, mantenho sem altetaçôes os itens do Edital.

.l taituba, 10 de Janetuo de 2018

Pte eiro OÍicial
PORTÁRrA GAB/PMI N" 1333/2017

fhrÀ 5""tr. fu g-ço
tonia (lleia Santos de Brito

Membro da Eqúpe de APoio

a"!
Fltonias-Gomes Leal

Membro da Equipe de APoio
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